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 Disciplina:Prática de Direito Tributário  Código: DB152

 Natureza: 

 (     ) Obrigatória         

 (   x  ) Optativa

   (  x   ) Semestral                     (     ) Anual                     (     ) Modular

 Pré-requisito:  Co-requisito:  Modalidade: (  x   ) Totalmente Presencial      (     ) Totalmente EAD     (     )
Parcialmente EAD:  *CH 

 CH Total:30h

 CH Semanal:2h

Prática como
Componente
Curricular (PCC): 

 

Atividade
Curricular de
Extensão (ACE):
30h

 

Padrão (PD):
25h

 

Laboratório
(LB): Campo (CP): Estágio (ES): Orientada

(OR):5h
Prática Específica
(PE): 

Estágio de Formação
Pedagógica (EFP):

Indicar a carga horária semestral (em PD-LB-CP-ES-OR-PE-EFP-EXT-PCC)

*indicar a carga horária que será à distância.

EMENTA 

 

Noções básicas de Direito Tributário. Noções básicas de Processo Tributário. Noções básicas de Direito Internacional. Atividades práticas de atuação nos
tribunais pátrios e nos Tribunais internacionais. Estudo de casos julgados pelos Tribunais Pátrios administrativos e Judiciais
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Noções de Direito Tributário; Teoria da Norma. Introdução ao Direito Constitucional Tributário.

Processo Tributário: Noções de Processo Tributário. Prática processual tributária. Elaboração de defesas escritas e prática de defesa oral em matéria
tributária. Estudo de casos em temas de Direito Interno e temas de Direito Internacional. Participação de competições nacionais e internacionais.

 

 

 

 

OBJETIVO GERAL

 

Preparar os  alunos para o exercício da profissão de advogado habilitando-os a produzir defesas escritas e realizar defesas orais necessárias para a
participação em competições nacionais e internacionais  

 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO

Habilitar os alunos para a atuação profissional 

 

 

 

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

 

 

Exposições orais. Estudo de casos. Análise de textos. Reuniões semanais para estudo dos casos propostos. Realização de seminários. Simulação de
julgamentos. Grupos de estudos de temas relativos aos casos envolvidos nas competições. Várias formas  de ensino compatíveis com a metodologia

extensionista.    

 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO

 

Avaliações informais com aferição da apreensão do conteúdo através da produção das defesas escritas e orais.
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR (mínimo 05 títulos)
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